POLITICA
ANTICORRUPCAO

ooooooooo

COM APOIO DE:



SUMARIO

1. DISPOSICOES INICIAIS.........coorerrerererererernerereereneenesesneseaneseane 02
2. DIRETRIZES GERAIS.........cecoverererererenererenereseresesessssescansescanes 04
3. DIRETRIZES ESPECIFICAS.......cecoveremeeeereneeesenenesesessessscsssssscsenes 05
3.1. RELACIONAMENTO COM AGENTES PUBLICOS............. 05
3.2. BRINDES, PRESENTES E HOSPITALIDADES........ccccovv....... 06
3.3. DOACOES E PATROCINIOS......oeoeeeeeeeeeeeeeeeeee, 06
4. MECANISMOS INTERNOS DE COMBATE A CORRUPCAO.......... 07
4.1. CLAUSULA ANTICORRUPCAO.......couiioreeeieeeeeeeeeeeeeans 07
4.2. DUE DILIGENCE. ...t 08
4.3. CONTROLES ADMINISTRATIVOS E FINANCEIROS.......... 08
4.4. TREINAMENTOS E CAPACITACOES. ..., 09
4.5. CANAL DE DENUNCIAS. .....oooeieeeeeeeeeeee e, 09
5. DISPOSICOES FINALIS..........covererrerereererererrerereseresessesessesessanens 09

POLITICA ANTICORRUPCAO




& FUKUSHIMA

advogados

CAPITULO | - DISPOSICOES INICIAIS

Art. 1°. A presente Politica Anticorrupcdo tem por objetivo estabelecer diretrizes claras e
sedimentar o compromisso do Fukushima Advogados no combate & corrupgdo, ao
suborno e a préticas ilicitas correlatas, como fraudes e lavagem de dinheiro, em
aderéncia &s disposicdes da Lei n° 12.846/2013 (Lei Anticorrupcdo), do seu Decreto
Regulamentador (Decreto n° 11.129/2022) e da Lei n° 9.613/1998 (Lei de Lavagem de
Dinheiro).

Art. 2°. Esta Politica aplicase a todos os colaboradores contratados ou que prestam
servicos ao Fukushima Advogados, sem distingdo de cargo ou fungdo, incluindo
advogados, estagidrios, profissionais da drea administrativa e negociadores, bem como
terceiros que atuem em nome do escritério ou se relacionem com ele, direta ou
indiretamente, como advogados correspondentes, fornecedores, intermedidrios,
consultores, dentre outros, notadamente os que mantenham contato com agentes pdblicos
na execucdo das suas atividades.

Art. 3°. Para fins desta Politica, considera-se:

| - COLABORADORES
Todos os profissionais contratados diretamente  pelo  Fukushima
i N‘ Advogados para o desempenho de atividades profissionais,
% independentemente do tipo de vinculo, incluindo advogados associados,
prestadores de servico confratados sob regime PJ, empregados

contratados sob regime CLT e estagidrios;

Il - AGENTE PUBLICO

Qualquer pessoa fisica que exerca cargo ou fungdo publica, tempordria
ou permanentemente, com ou sem remuneracdo, em nome de 6rgdo do
Poder Executivo, Llegislativo ou Judicidrio, seja em é&mbito federal,
estadual, municipal ou distrital;

~ Il - TERCEIROS
I Pessoa fisica ou juridica, contratada pelo Fukushima Advogados, para a
-~ /\; execugdo de determinada atividade, tais como advogados

correspondentes, fornecedores, intermedidrios, consultores, dentre outros;
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IV - SISTEMA DE INTEGRIDADE

Conjunto de mecanismos e procedimentos de controle interno, auditoria,
incentivo & realizacdo de dendncias de irregularidades e de aplicacdo
efetiva de politicas e direfrizes, com objetivo de prevenir, detectar e sanar
desvios, fraudes, irregularidades e atos ilicitos praticados por
colaboradores e terceiros em prejuizo do Fukushima Advogados;

V - DUE DILIGENCE

Procedimento de avaliacdo de riscos, oportunidades e implicacdes
associadas ao relacionamento com determinada pessoa fisica ou juridica,
com obijetivo de cultivar a manutencdo de relagdes integras com terceiros,
aplicével em casos de operacées financeiras, celebracdo de acordos e
contratacdes em geral;

VI - CORRUPCAO
Ato ou efeito de corromper um ou mais Agentes Piblicos, em beneficio
préprio ou alheio, mediante a oferta de uma vantagem indevida, com
finalidade ilicita;

VIl - SUBORNO

Oferta, promessa, doacdo, aceitagdo ou solicitagdo de uma vantagem
indevida de qualquer valor (financeiro ou ndo), direta ou indiretamente,
em violacdo as leis aplicéveis, como um incentivo ou recompensa para
uma pessoa, Agente Piblico ou parte interessada, que esté agindo ou
deixando de agir em relacdo ao desempenho das suas obrigacdes;

VIl - FRAUDE

Conduta de mafé praticada com a finalidade de enganar ou ludibriar
alguém, buscando vantagens indevidas, como a prdtica de estelionato,
apropriacdo indébita ou outro tipo penal correspondente;

IX - LAVAGEM DE DINHEIRO
Conduta voltada & ocultagdo ou dissimulacdo da origem ilicita de recursos

financeiros, a fim de lhes conferir aparéncia licita;
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X - VANTAGEM INDEVIDA
Qualquer tipo de pagamento, em dinheiro ou na forma de presentes,

: viagens, hospedagens, doacdes, patrocinios, favores ou oportunidades
® profissionais, oferecidos com o objetivo de obter como contraprestacdo

qualquer vantagem ilicita;

XI - BRINDES
Obijetos de baixo valor comercial distribuidos de forma generalizada e sem
cardter pessoal, a ftitulo de cortesia, divulgagdo ou propaganda

institucional, tais como calenddrios, cadernos ou canetas com o logotipo do
escritorio;

XIl - PRESENTES

Obijetos oferecidos de maneira gratuita, que possuem consideravel valor
nlm econdmico, e, diferentemente dos brindes, possuem cardter personalissimo,

uma vez que podem ser adquiridos ou produzidos em observancia a

caracteristicas préprias do seu destinatdrio; e

Xill - HOSPITALIDADES

Conjunto de agdes que visam proporcionar experiéncias que estejam em

clara conex@o com os negécios do Fukushima Advogados, seja para
- B - promover, demonstrar ou apresentar produtos e servicos, ou viabilizar a

execucdo de atuais ou potenciais contratos, por exemplo: hospedagem,

entretenimento, olimentogao e deslocamentos, terrestres ou aéreos, no

interesse institucional do escritério.

CAPITULO Il - DIRETRIZES GERAIS

Art. 4°. O Fukushima Advogados veda expressamente a prética de quaisquer atos
relacionados & corrupgdo, suborno, fraude, lavagem de dinheiro ou outros ilicitos correlatos,
esperando que, no exercicio de suas atividades, seus colaboradores, parceiros de negécio e
terceiros atuem sempre com ética, integridade e em conformidade com a legislacdo vigente.

Art. 5°. A inobservancia das disposicdes desta Politica sujeita o colaborador ou terceiro as
sancdes previstas no Anexo de Consequéncias do Cédigo de Etica do Fukushima
Advogados, que define suas espécies e os critérios de dosimetria para aplicacdo das
sancoes.
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CAPITULO IlI - DIRETRIZES ESPECIFICAS

SECAO | - RELACIONAMENTO COM
AGENTES PUBLICOS

Art. 6°. As relagdes estabelecidas entre os colaboradores e ferceiros do Fukushima Advogados
com agentes pUblicos, independentemente do cargo ou funcdo ocupada pelo agente, sempre
deverdo ser pautadas nos mais elevados padrées éticos, de integridade e de transparéncia,
evitando percepcdes equivocadas quanto ao obijetivo almejado pelo profissional na relagcdo
com o agente puiblico.

Art. 7°. SGo vedadas as seguintes condutas nos relacionamentos com agentes piblicos:

| - Prometer, oferecer ou conceder, diretamente ou indiretamente, qualquer tipo de vantagem
indevida ao Agente Piblico ou a terceiros a ele associado;

Il - Financiar, custear, patrocinar ou de qualquer outro modo subvencionar a prética dos atos
ilicitos previstos na Lei Anticorrupg@o, bem como nas demais normativas aplicaveis;

lll - Praticar fraude, de qualquer tipo, durante processos licitatérios, em contratos publicos, ou
em qualquer outra interacdo com o Poder Piblico;

IV - Utilizarse de interposta pessoa fisica ou juridica para ocultar ou dissimular seus reais
interesses ou a identidade dos beneficidrios dos atos praticados; e

V - Ocultar ou dissimular a natureza, origem, localizagdo, disposicdo, movimentacdo ou
propriedade de bens ou valores provenientes, direta ou indiretamente, de infragdo penal.

Pardgrafo dnico. As disposicdes previstas nos incisos do caput sdo igualmente aplicadas, no
que cabivel, nas interacdes com pessoas fisicas e juridicas de direito privado.

Art. 8°. Visando garantir fiel observéncia &s vedacdes dispostas no art. 7°, as seguintes
medidas deverdo ser adotadas por colaboradores e terceiros do Fukushima Advogados ao se
relacionarem com agentes piblicos:

| - O contato com agentes pUblicos deve ocorrer por meio de reunies previamente agendadas,
respeitando o procedimento formal estabelecido pelo érgdo, devendo ser realizadas em
hordrio comercial e, preferencialmente, na sede do escritério ou nas dependéncias do préprio
4rgdo, evitando-se reunides que ndo sejam previamente agendadas;
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Il - Todos os contatos realizados com agentes piblicos deverdo ser realizados através de
e-mail institucional, garantindo o devido registro e assegurando que o contato ocorra de
forma publica, transparente e rastredvel;

Il — As reunides com agentes piblicos devem contar com a participacdo de pelo menos
dois colaboradores do escritério e serem registradas formalmente, através de ata ou
documento correspondente, indicando data, hordrio, local, participantes e assuntos
tratados, sendo recomenddvel, quando houver autorizac@o expressa, o uso de fotos ou
gravagoes; e

IV - Toda a documentacdo gerada em razdo dessas interacdes, como atas, e-mails e
gravacdes, devem ser arquivadas em local seguro e de f4cil rastreabilidade, pelo periodo
que for necessdrio para manutencdo e consulta das informagdes.

SECAOQ Il - BRINDES, PRESENTES E
HOSPITALIDADES

Art. 9°. A oferta ou o recebimento de brindes, presentes ou hospitalidades a agentes
pUblicos, ainda que sem intencdo indevida, pode ser interpretada como um ato de
corrupc@o e gerar prejuizos reputacionais e sangdes ao escritério, motivo pelo qual é
necessdrio observar as boas préticas previstas no Cédigo de Etica do Fukushima
Advogados.

Art. 10. E vedado oferecer presentes a agentes publicos, conforme disposicdo expressa do
art. 17 do Decreto n° 10.889/2021, ou demais cortesias (brindes e hospitalidades) em
dinheiro, através de transferéncias (como PIX) ou acima do valor de R$ 450,00
(quatrocentos e cinquenta reais).

Pardgrafo Onico. Quaisquer excecdes as diretrizes estabelecidas devem ser previamente
informadas e aprovadas pelo Comité de Etica do Fukushima Advogados.

SECAQO Il - DOACOES E PATROCINIOS

Art. 11. E vedada a realizagdo de patrocinios a campanhas, instituicdes e partidos
politicos em nome do Fukushima Advogados, especialmente com o objetivo de obter
beneficios ou facilitagdes indevidas ao escritério ou a seus profissionais.
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Pardgrafo UOnico. Ressalvadas as disposicdes do caput, patrocinios institucionais s@o
permitidos, desde que devidamente autorizado pelos sécios do Fukushima Advogados,
devendo ser formalizados por meio de contrato, com os devidos registros e documentos
arquivados junto ao Departamento Administrativo.

Art. 12. As doagdes individuais realizadas por colaboradores e terceiros do Fukushima
Advogados a candidatos ou partidos politicos serdo de cardter pessoal e desvinculadas
da imagem do escritério, devendo observar integralmente a legislagdo eleitoral vigente.

Art. 13. E vedada a utilizacdo de recursos institucionais ou pessoais, em nome do
escritério, para contribuicdes a sindicatos ou entidades relacionadas, salvo mediante
autorizac@o expressa dos sdcios.

CAPITULO IV - MECANISMOS INTERNOS DE
COMBATE A CORRUPCAO

Art. 14. A fim de sedimentar o compromisso do Fukushima Advogados de combate &
corrup¢do e demais atos ilicitos correlatos, o escritério adota diversos mecanismos internos
para prevenir, detectar e contingenciar tais delitos na sua estrutura interna, os quais devem ser
de conhecimento de todos os colaboradores e terceiros relacionados as suas atividades.

SECAQO | - CLAUSULA ANTICORRUPCAO

Art. 15. Todos os contratos firmados com fornecedores, prestadores de servicos e parceiros
devem incluir cldusula expressa de integridade e combate & corrupcdo, na qual as partes
reconhecem e aceitam as leis aplicaveis, o Cédigo de Efica e as demais normas do Sistema
de Integridade do Fukushima Advogados, comprometendo-se a atuar com ética, transparéncia
e conformidade.

§1°. As obrigacdes legais e contratuais assumidas serdo aplicaveis durante toda a vigéncia
do contrato, especialmente na execucdo de agdes em nome ou no interesse do escritério.

§2°. O descumprimento das obrigagdes previstas poderd ensejar a adogdo de medidas
cabiveis, inclusive a aplicacdo das penalidades descritas no Anexo de Consequéncias do
Cédigo de Etica do escritério.
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SECAO Il - DUE DILIGENCE

Art. 16. Serd necessdria a adogcdo do procedimento de Due Diligence no momento
anterior & contratacdo de prestadores de servicos, fornecedores, terceiros e parceiros
estratégicos, a fim de levantar e analisar informagdes relevantes que possibilitem
identificar eventuais riscos relacionados & integridade na relacdo pretendida.

Art. 17. O procedimento de Due Diligence averiguard os antecedentes reputacionais do
terceiro, a partir da andlise de processos judiciais e administrativos, midias negativas e
registros em cadastros piblicos que demonstrem a sua inidoneidade.

Art. 18. Apds a conclus@o dessa andlise, caberd ao Comité de Etica, em conjunto aos

sécios, avaliar os riscos identificados e deliberar sobre a viabilidade de prosseguimento
da contratacdo.

SECAO IIl - CONTROLES
ADMINISTRATIVOS E FINANCEIROS

Art. 19. Visando a mitigacdo de riscos nas operagdes financeiras e garantir o controle de
todos os valores pagos e recebidos pelo Fukushima Advogados, os seguintes controles sGo
adotados:

| - SerGo realizadas auditorias internas e externas periodicamente nos processos
administrativos e financeiros, a fim de identificar eventuais fraudes ou inconsisténcias;

Il - Todos os pagamentos devem ser aprovados por um profissional distinto daquele que
participou do processo de compra ou da geracdo da despesa; e

Il - Sempre que possivel, os pagamentos devem ser averiguados por duas pessoas
distintas, conforme as alcadas de aprovacdo estabelecidas no escritério.
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SECAO IV - TREINAMENTOS E
CAPACITACOES

Art. 20. A realizacGo de treinamentos e capacitacdes é fundamental para consolidar uma
cultura ética no Fukushima Advogados, motivo pelo qual serdo promovidas, de forma
periédica, atividades formativas e de instrugdo voltadas & sensibilizacdo de
colaboradores, parceiros e demais puiblicos estratégicos sobre o seu Sistema de
Integridade e as diretrizes éticas que dele decorrem.

SECAQ V - CANAL DE DENUNCIAS

Art. 21. O Canal de Denidncias do Fukushima Advogados se trata de ferramenta
necessdria & identificacdo de irregularidades e oportunidades de melhoria, através do
qual é possivel encaminhar sugestdes, apontar falhas nos processos ou relatar condutas
que estejam em desacordo com os principios e diretrizes do Sistema de Integridade,
inclusive relacionadas & prdtica de corrupgdo ou suborno.

Art. 22. A maneira de realizar uma denlncia, as garantias resguardadas aos
denunciantes e o processo de apuracdo sdo mais bem detalhadas no Regimento Interno
do Canal de Denincias do Fukushima Advogados.

CAPITULO V - DISPOSICOES FINAIS

Art. 23. As diretrizes desta Politica Anticorrupcdo devem ser rigorosamente observadas
por todos os colaboradores e terceiros vinculados ao Fukushima Advogados, refletindo o
compromisso permanente do escritério com a ética, a integridade e com o combate &
corrupcdo em todas as suas atividades.

Art. 24. O Fukushima Advogados compromete-se a revisar periodicamente esta Politica,
garantindo a sua constante atualizacdo frente a alteragdes legais, mudancas no ambiente
do escritério e necessidades identificadas no desempenho das suas atividades.

Art. 25. Em caso de dividas sobre a interpretacdo ou aplicacdo da Politica Anticorrupgdo,
encaminhe um e-mail para integridade@fukushima.adv.br ou consulte o Comité de Etica
para obter orientagdes sobre a normativa e sobre o Sistema de Integridade do Fukushima

Advogados.
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	IV - Utilizar-se de interposta pessoa física ou jurídica para ocultar ou dissimular seus reais interesses ou a identidade dos beneficiários dos atos praticados; e
	V - Ocultar ou dissimular a natureza, origem, localização, disposição, movimentação ou propriedade de bens ou valores provenientes, direta ou indiretamente, de infração penal.
	Parágrafo único. As disposições previstas nos incisos do caput são igualmente aplicadas, no que cabível, nas interações com pessoas físicas e jurídicas de direito privado.
	Art. 8º. Visando garantir fiel observância às vedações dispostas no art. 7º, as seguintes medidas deverão ser adotadas por colaboradores e terceiros do Fukushima Advogados ao se relacionarem com agentes públicos:
	I - O contato com agentes públicos deve ocorrer por meio de reuniões previamente agendadas, respeitando o procedimento formal estabelecido pelo órgão, devendo ser realizadas em horário comercial e, preferencialmente, na sede do escritório ou nas dependências do próprio órgão, evitando-se reuniões que não sejam previamente agendadas;

	II – Todos os contatos realizados com agentes públicos deverão ser realizados através de e-mail institucional, garantindo o devido registro e assegurando que o contato ocorra de forma pública, transparente e rastreável;
	III – As reuniões com agentes públicos devem contar com a participação de pelo menos dois colaboradores do escritório e serem registradas formalmente, através de ata ou documento correspondente, indicando data, horário, local, participantes e assuntos tratados, sendo recomendável, quando houver autorização expressa, o uso de fotos ou gravações; e
	IV - Toda a documentação gerada em razão dessas interações, como atas, e-mails e gravações, devem ser arquivadas em local seguro e de fácil rastreabilidade, pelo período que for necessário para manutenção e consulta das informações.

	SEÇÃO II - BRINDES, PRESENTES E HOSPITALIDADES
	Art. 9º. A oferta ou o recebimento de brindes, presentes ou hospitalidades a agentes públicos, ainda que sem intenção indevida, pode ser interpretada como um ato de corrupção e gerar prejuízos reputacionais e sanções ao escritório, motivo pelo qual é necessário observar as boas práticas previstas no Código de Ética do Fukushima Advogados.
	Art. 10. É vedado oferecer presentes a agentes públicos, conforme disposição expressa do art. 17 do Decreto nº 10.889/2021, ou demais cortesias (brindes e hospitalidades) em dinheiro, através de transferências (como PIX) ou acima do valor de R$ 450,00 (quatrocentos e cinquenta reais).
	Parágrafo único. Quaisquer exceções às diretrizes estabelecidas devem ser previamente informadas e aprovadas pelo Comitê de Ética do Fukushima Advogados.

	SEÇÃO III - DOAÇÕES E PATROCÍNIOS
	Art. 11. É vedada a realização de patrocínios a campanhas, instituições e partidos políticos em nome do Fukushima Advogados, especialmente com o objetivo de obter benefícios ou facilitações indevidas ao escritório ou a seus profissionais.
	Parágrafo único. Ressalvadas as disposições do caput, patrocínios institucionais são permitidos, desde que devidamente autorizado pelos sócios do Fukushima Advogados, devendo ser formalizados por meio de contrato, com os devidos registros e documentos arquivados junto ao Departamento Administrativo.
	Art. 12. As doações individuais realizadas por colaboradores e terceiros do Fukushima Advogados a candidatos ou partidos políticos serão de caráter pessoal e desvinculadas da imagem do escritório, devendo observar integralmente a legislação eleitoral vigente.
	Art. 13. É vedada a utilização de recursos institucionais ou pessoais, em nome do escritório, para contribuições a sindicatos ou entidades relacionadas, salvo mediante autorização expressa dos sócios.


	CAPÍTULO IV - MECANISMOS INTERNOS DE COMBATE À CORRUPÇÃO
	Art. 14. A fim de sedimentar o compromisso do Fukushima Advogados de combate à corrupção e demais atos ilícitos correlatos, o escritório adota diversos mecanismos internos para prevenir, detectar e contingenciar tais delitos na sua estrutura interna, os quais devem ser de conhecimento de todos os colaboradores e terceiros relacionados às suas atividades.
	SEÇÃO I - CLÁUSULA ANTICORRUPÇÃO
	Art. 15. Todos os contratos firmados com fornecedores, prestadores de serviços e parceiros devem incluir cláusula expressa de integridade e combate à corrupção, na qual as partes reconhecem e aceitam as leis aplicáveis, o Código de Ética e as demais normas do Sistema de Integridade do Fukushima Advogados, comprometendo-se a atuar com ética, transparência e conformidade.
	§1º. As obrigações legais e contratuais assumidas serão aplicáveis durante toda a vigência do contrato, especialmente na execução de ações em nome ou no interesse do escritório.
	§2º. O descumprimento das obrigações previstas poderá ensejar a adoção de medidas cabíveis, inclusive a aplicação das penalidades descritas no Anexo de Consequências do Código de Ética do escritório.


	SEÇÃO II - DUE DILIGENCE
	Art. 16. Será necessária a adoção do procedimento de Due Diligence no momento anterior à contratação de prestadores de serviços, fornecedores, terceiros e parceiros estratégicos, a fim de levantar e analisar informações relevantes que possibilitem identificar eventuais riscos relacionados à integridade na relação pretendida.
	Art. 17. O procedimento de Due Diligence averiguará os antecedentes reputacionais do terceiro, a partir da análise de processos judiciais e administrativos, mídias negativas e registros em cadastros públicos que demonstrem a sua inidoneidade.
	Art. 18. Após a conclusão dessa análise, caberá ao Comitê de Ética, em conjunto aos sócios, avaliar os riscos identificados e deliberar sobre a viabilidade de prosseguimento da contratação.

	SEÇÃO III - CONTROLES ADMINISTRATIVOS E FINANCEIROS
	Art. 19. Visando a mitigação de riscos nas operações financeiras e garantir o controle de todos os valores pagos e recebidos pelo Fukushima Advogados, os seguintes controles são adotados:
	I - Serão realizadas auditorias internas e externas periodicamente nos processos administrativos e financeiros, a fim de identificar eventuais fraudes ou inconsistências;
	II - Todos os pagamentos devem ser aprovados por um profissional distinto daquele que participou do processo de compra ou da geração da despesa; e
	III - Sempre que possível, os pagamentos devem ser averiguados por duas pessoas distintas, conforme as alçadas de aprovação estabelecidas no escritório.
	SEÇÃO IV - TREINAMENTOS E CAPACITAÇÕES
	Art. 20. A realização de treinamentos e capacitações é fundamental para consolidar uma cultura ética no Fukushima Advogados, motivo pelo qual serão promovidas, de forma periódica, atividades formativas e de instrução voltadas à sensibilização de colaboradores, parceiros e demais públicos estratégicos sobre o seu Sistema de Integridade e as diretrizes éticas que dele decorrem.

	SEÇÃO V - CANAL DE DENÚNCIAS
	Art. 21. O Canal de Denúncias do Fukushima Advogados se trata de ferramenta necessária à identificação de irregularidades e oportunidades de melhoria, através do qual é possível encaminhar sugestões, apontar falhas nos processos ou relatar condutas que estejam em desacordo com os princípios e diretrizes do Sistema de Integridade, inclusive relacionadas à prática de corrupção ou suborno.
	Art. 22. A maneira de realizar uma denúncia, as garantias resguardadas aos denunciantes e o processo de apuração são mais bem detalhadas no Regimento Interno do Canal de Denúncias do Fukushima Advogados.


	CAPÍTULO V - DISPOSIÇÕES FINAIS
	Art. 23. As diretrizes desta Política Anticorrupção devem ser rigorosamente observadas por todos os colaboradores e terceiros vinculados ao Fukushima Advogados, refletindo o compromisso permanente do escritório com a ética, a integridade e com o combate à corrupção em todas as suas atividades.
	Art. 24. O Fukushima Advogados compromete-se a revisar periodicamente esta Política, garantindo a sua constante atualização frente a alterações legais, mudanças no ambiente do escritório e necessidades identificadas no desempenho das suas atividades.
	Art. 25. Em caso de dúvidas sobre a interpretação ou aplicação da Política Anticorrupção, encaminhe um e-mail para integridade@fukushima.adv.br ou consulte o Comitê de Ética para obter orientações sobre a normativa e sobre o Sistema de Integridade do Fukushima Advogados.
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